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1. Introdução
 

A Convenção Interamericana contra a Corrupção, subscrita pelo Brasil
por ocasião de sua adoção pelos Estados-membros da Organização dos Estados
Americanos (OEA), ainda no ano de 1996, ratificada em 2002 e incorporada à
legislação brasileira por meio do Decreto nº. 4.410, traz, em seu Artigo III, a
obrigação dos Estados-partes de instituir normas de conduta para os agentes
públicos que possam prevenir “conflitos de interesses”.

A norma foi objeto do primeiro relatório do Mecanismo de
Acompanhamento previsto pela Convenção relativo ao Brasil, aprovado pela
Organização dos Estados Americanos em março de 2006. Após análise do arcabouço
normativo vigente à época para garantia dos padrões éticos de conduta dos agentes
públicos brasileiros, o Comitê recomendou ao Brasil que condensasse as normas do
sistema de prevenção aos “conflitos de interesses” em um único diploma normativo
aplicável a todos os agentes públicos, de todos os poderes, inclusive acerca de
eventuais regras de impedimento para o exercício de atividades após o
desligamento desses agentes de suas funções públicas[1].

No Relatório da quarta rodada de revisão da aplicação do referido
dispositivo da Convenção Interamericana de Combate à Corrupção, o Comitê de
especialistas da OEA ponderou que, apesar de reconhecer os esforços até ali
realizados com a tramitação do Projeto de Lei nº. 7.528, o referido projeto ainda não
havia sido aprovado e transformado em lei, e que, especificamente quanto ao Poder
Judiciário brasileiro, não havia “progresso quanto à matéria, especialmente com
relação às regras para participação de juízes em atividades financiadas por firmas
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privadas[2]”.
Em 2013, entrou em vigor a Lei nº. 12.813, que dispõe sobre os

conflitos de interesses no exercício de cargo ou emprego do Poder Executivo federal
e impedimentos posteriores, a qual configura um marco normativo a respeito da
matéria no país, ainda que restrito, contudo, ao Poder Executivo federal. Essa Lei foi
objeto do Manual de Integridade no Brasil de 2025, elaborado pela Organização para
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que apontou para a necessidade
de aprimorar a definição de interesses privados constante da Lei, a fim de adotar
diretrizes com situações reais de conflitos de interesses pelos servidores públicos,
distinguindo os casos de conflito real, potencial e aparente.

Mais do que isso, o Manual aponta para a existência de “padrões e
diretrizes muito limitados para auxiliar agentes públicos a identificar, revelar e
gerenciar conflitos de interesses nos Poderes Legislativo e Judiciário”[3].

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) tomou a iniciativa de capitanear
as discussões necessárias para que o Brasil possa, definitivamente, se colocar em
posição de vanguarda na experiência comparada de tratamento dos conflitos de
interesses no âmbito do Poder Judiciário, ao lado de outras experiências apontadas
como exitosas, como a da Costa Rica. Para tanto, foi instituído o Observatório
Nacional da Integridade e Transparência do Poder Judiciário (ONIT), com o objetivo
de promover o fortalecimento da integridade, da ética pública, da governança e da
transparência no âmbito do Poder Judiciário brasileiro, em consonância com
princípios democráticos e compromissos internacionais assumidos pelo Estado
brasileiro.

Em sua primeira reunião, o Observatório definiu os eixos temáticos
que orientam suas atividades com caráter prioritário, sendo um deles a
regulamentação das questões relativas à ética e à prevenção de conflitos de
interesses no âmbito do Poder Judiciário.

A presente Nota Técnica tem por objetivo propor ao CNJ um
diagnóstico sobre a temática da prevenção de conflitos de interesses, bem como
recomendar a edição de proposição normativa a respeito da matéria.

 
2 . Transparência e prevenção de conflitos de interesses:

apontamentos sobre a atuação do Conselho Nacional de Justiça 
 

O CNJ tem implementado uma série de políticas voltadas a garantir a
transparência no âmbito do Poder Judiciário, por meio da regulamentação e adoção
de medidas que buscam fortalecer o acesso à informação e a proteção de dados.

A Resolução nº. 215, de 16 de dezembro de 2015, estabelece as
diretrizes para o acesso à informação e a aplicação da Lei nº. 12.527/2011,
garantindo maior clareza nas ações do Judiciário. Já a Resolução nº. 334, de 21 de
setembro de 2020, criou o Comitê Consultivo de Dados Abertos e Proteção de
Dados, visando à transparência das informações processuais e à proteção de dados
pessoais. Complementando essas iniciativas, a Resolução nº. 333, também de 21 de
setembro de 2020, exige a inclusão de estatísticas detalhadas nos sites dos órgãos
do Judiciário, reforçando o compromisso com a divulgação de dados relevantes para
o público. Além disso, a Resolução nº. 363, de 12 de janeiro de 2021, determina a
adaptação dos tribunais à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD),
assegurando o tratamento responsável e seguro das informações.

No entanto, ainda há espaço para aprimoramentos, especialmente no
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que tange à ética de magistrados e servidores e ao tratamento das situações de
conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário. A legitimidade da atividade
jurisdicional depende de uma imagem institucional estruturada a partir do agir ético
e republicano, sendo a imparcialidade um dos alicerces sobre o qual se constrói a
confiança da sociedade no Poder Judiciário. Não se trata apenas um valor ético, mas
de uma exigência constitucional e um compromisso permanente com o Estado
Democrático de Direito.

Nesse sentido, no ano de 2023, no âmbito do processo de Ato
Normativo nº. 0005083-21.2023.2.00.0000, o CNJ debateu a edição de norma
específica para versar sobre a prevenção de conflitos de interesses no âmbito do
Poder Judiciário.

O referido processo teve por objeto a análise de proposta de resolução
destinada a instituir regras de transparência ativa e prevenção de situações
potencialmente caracterizadoras de conflitos de interesses no âmbito da
magistratura brasileira. A minuta normativa foi elaborada no contexto das
discussões institucionais sobre integridade e governança judicial, com especial
atenção às atividades extrajudiciais exercidas por magistrados, como docência,
participação em eventos acadêmicos ou jurídicos e recebimento de prêmios,
presentes ou auxílios vinculados a essas atividades. A proposta partia da premissa
de que o fortalecimento da transparência constitui instrumento relevante para a
preservação da credibilidade institucional do Poder Judiciário, especialmente em um
cenário de crescente protagonismo judicial e de elevada exposição pública da
magistratura.

Nessa linha, a proposição normativa estruturava-se em torno de três
eixos principais. Em primeiro lugar, buscava estabelecer conceitos operacionais para
orientar a aplicação das normas, entre eles a definição de “conflitos de interesses”
como situação decorrente do confronto entre interesses públicos e privados, capaz
de comprometer ou influenciar, de maneira imprópria, o exercício imparcial da
função jurisdicional. Em segundo lugar, previa regras específicas voltadas à
disciplina de atividades extrajudiciais dos magistrados, incluindo limites para
participação em eventos patrocinados por entidades privadas, critérios para o
exercício de atividades docentes e parâmetros para o recebimento de presentes,
prêmios ou contribuições. Por fim, o texto propunha mecanismos de transparência
ativa, como a divulgação de agendas institucionais relativas a encontros com partes,
advogados ou representantes de interesses, bem como a criação de sistemas
eletrônicos destinados à comunicação e ao monitoramento dessas atividades. O
objetivo geral era estabelecer salvaguardas institucionais que reduzissem riscos de
captura ou influência indevida sobre o processo decisório judicial, reforçando a
confiança pública na imparcialidade da magistratura. Transcreve-se trecho da citada
minuta:

 
Art. 2º Configuram conflitos de interesses e situações de parcialidade no
exercício da jurisdição, além das previstas nos artigos 144 e 145 do
Código de Processo Civil, as seguintes hipóteses:
I - Exercer, direta ou indiretamente, atividade remunerada que, em
razão da sua natureza, seja incompatível com as atribuições do cargo de
magistrado, na condição de palestrante/conferencista, professor,
debatedor, presidente de mesa, moderador, em eventos, simpósios,
encontros jurídicos e similares, patrocinados ou financiados, direta ou
indiretamente, por empresas privadas ou grupos econômicos;
II - Exercer, direta ou indiretamente, atividade que, em razão da sua
natureza, seja incompatível com as atribuições do cargo de magistrado,
ainda que não remunerada, na condição de palestrante/conferencista,
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professor, debatedor, presidente de mesa, moderador, em eventos,
simpósios, encontros jurídicos e similares, patrocinados ou financiados,
direta ou indiretamente, por pessoas físicas ou jurídicas que tenham
demanda judicial sob a jurisdição do magistrado;
III - Receber presentes de quem tenha interesse em decisão jurisdicional
ou administrativa, monocrática ou colegiada, em violação ao disposto no
artigo 9º desta Resolução;
IV – Atuação, nos 3 (três) primeiros anos de judicatura, em processos
jurisdicionais ou administrativos patrocinados por escritório de
advocacia do qual o magistrado tenha sido sócio;
V – O agendamento de audiência, sem divulgação prévia em agenda
pública disponibilizada em meio eletrônico, para oitiva de partes e seus
advogados, dentro das dependências do Poder Judiciário, desde que não
apresentada a correspondente justificativa, nas hipóteses previstas no
art. 10;
VI - Interação entre pessoa natural ou jurídica e magistrado com o
objetivo de influenciar processo ou tomada de decisão, por meio de
patrocínios ou financiamentos de eventos, simpósios, congressos,
encontros jurídicos e similares, excetuadas as hipóteses legais de
exercício da advocacia (Lei 8.906/1994). (...)
§ 2º Ainda que o magistrado não reconheça o conflito de interesse para
atuar no processo nas hipóteses previstas nesta Resolução, a parte
interessada poderá promover a respectiva arguição nos termos da lei
processual correspondente.

 
 

Ao final do julgamento, o Plenário do CNJ, por maioria, decidiu não
aprovar a minuta de resolução. Ficaram vencidos o relator, Ministro Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, a Ministra Rosa Weber e outros conselheiros que
acompanhavam a proposta. O acórdão, lavrado com base no voto do Ministro Luis
Felipe Salomão, determinou apenas que a Comissão de Eficiência Operacional,
Infraestrutura e Gestão de Pessoas pudesse promover novos estudos sobre a
matéria e eventualmente apresentar proposição normativa revisada.

O debate travado no processo evidencia iniciativas institucionais que
buscam incorporar ao Poder Judiciário mecanismos típicos de políticas de
integridade e prevenção de conflitos de interesses, inspirados em experiências da
administração pública e de órgãos regulatórios. De outro lado, persistiu uma
compreensão tradicional da imparcialidade judicial, fundada nas categorias
processuais clássicas de impedimento e suspeição e na preservação rigorosa da
independência funcional do magistrado.

 
3 . Novo contexto do tema da prevenção de conflitos de

interesses: criação do Observatório Nacional de Integridade e
Transparência do Poder Judiciário

 
Instituído pela Portaria nº. 322, de 2025[4], o Observatório Nacional da

Integridade e Transparência do Poder Judiciário (ONIT) instituiu, como um dos seus
eixos de trabalho, o estudo da detecção e prevenção de conflitos de interesses
no exercício da magistratura e das atividades administrativas no âmbito do Poder
Judiciário[5], de modo a criar um ambiente institucional capaz de identificar
situações que possam comprometer, ou parecer comprometer, sua credibilidade,
com um enfoque que transborde os institutos jurídicos da suspeição e impedimento,
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previstos no Código de Processo Civil.
Mais recentemente, novas recomendações emergiram de relatório da

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). A Revisão de
Integridade da OCDE sobre o Brasil de 2025 parte do diagnóstico de que a
integridade pública constitui um dos pilares da boa governança democrática e da
confiança institucional. O relatório observa que o Brasil realizou avanços relevantes
nas últimas décadas, com a criação de estruturas institucionais de integridade,
transparência e controle, notadamente no âmbito do Poder Executivo federal.
Entretanto, a OCDE identifica que o sistema brasileiro ainda apresenta
fragmentação normativa, lacunas institucionais e insuficiente coordenação entre os
diversos atores responsáveis pela integridade pública.

O relatório reconhece que o Brasil possui algumas normas gerais
aplicáveis aos três Poderes — como a Lei nº. 8.112/1990, a Lei nº. 12.813/2013 (Lei
de Conflito de Interesses) e a proibição de nepotismo fixada pela Súmula Vinculante
nº. 13 do Supremo Tribunal Federal —, mas destaca que a maior parte dessas regras
foi desenhada para o Poder Executivo, sendo mais limitada sua aplicação
sistemática ao Legislativo e ao Judiciário. No caso específico do Poder Judiciário, a
OCDE observa que existem códigos de ética institucionais — como os códigos
adotados por tribunais superiores — que estabelecem deveres gerais de
imparcialidade e de atuação em prol do interesse público. Todavia, esses códigos
são considerados insuficientes para estruturar um regime completo de prevenção e
gestão de conflitos de interesse, pois não definem claramente conceitos essenciais
nem estabelecem procedimentos detalhados para identificar, declarar e gerir tais
conflitos.

Uma das críticas centrais do relatório é que, tanto no Legislativo
quanto no Judiciário, faltam definições claras e uniformes de “conflitos de
interesses”, “interesse privado” e “situações de conflito real, potencial ou aparente”,
o que dificulta a aplicação prática das normas e a orientação adequada de
magistrados e servidores. Além disso, inexistem procedimentos suficientemente
detalhados que indiquem quando o conflito deve ser declarado, a quem deve ser
comunicado e quais medidas devem ser adotadas para mitigá-lo ou solucioná-lo.

Diante desse cenário, a OCDE recomenda que o Brasil avance na
criação de estruturas normativas específicas de gestão de conflitos de interesses
para o Legislativo e o Judiciário, semelhantes às existentes em diversos países
membros da organização. Essas estruturas deveriam incluir definições claras de
conflito de interesse real, potencial e aparente, regras explícitas de divulgação e
mecanismos institucionais para avaliação e gestão desses conflitos. O relatório
menciona, como referência, experiências internacionais em que os próprios poderes
judiciais desenvolveram regulamentos específicos para prevenir, identificar e
administrar conflitos de interesses no exercício da função jurisdicional.

Além da lacuna normativa, a OCDE também aponta que o
fortalecimento da integridade no Judiciário exige maior clareza institucional e
instrumentos preventivos, incluindo orientações práticas aos agentes públicos,
mecanismos de aconselhamento ético e maior transparência nas interações
institucionais. Segundo o relatório, tais medidas são essenciais para reduzir riscos de
influência indevida, fortalecer a confiança pública e preservar a independência
judicial.

Em síntese, a análise da OCDE indica que o Brasil já possui um
conjunto significativo de instrumentos legais voltados à integridade pública, mas que
o regime de conflitos de interesses permanece assimétrico entre os Poderes, sendo
mais robusto no Executivo e ainda incipiente no Legislativo e no Judiciário. A
recomendação central é a criação de marcos normativos mais claros, sistemáticos e
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operacionais para esses Poderes, de modo a assegurar mecanismos efetivos de
prevenção, identificação e gestão de conflitos de interesses, fortalecendo
simultaneamente a imparcialidade institucional e a confiança pública no sistema de
justiça.

À vista desta conjuntura, o ONIT reputa que a temática pode voltar a
ser debatida pelas Comissões e pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça.

Algumas possibilidades dessa construção para o Poder Judiciário,
tomando por parâmetro a experiência normativa já consolidada pela Lei nº.
12.813/2013 no âmbito do Poder Executivo Federal, são dignas de nota e devem
servir de base para o debate sobre o tema:

· Criação de um órgão de consulta e aconselhamento ético no
âmbito do Poder Judiciário, no âmbito das Corregedorias, com a missão de fornecer
suporte técnico e orientação ética de forma confidencial e educativa. Tal iniciativa,
por sua natureza não punitiva, se mostraria especialmente adequada como medida
inaugural de uma política de integridade, gerando adesão espontânea e positiva por
parte dos agentes públicos, capaz de criar as bases culturais e institucionais para a
posterior adoção de medidas mais estruturantes, como a gestão de riscos, códigos
de conduta atualizados e canais de denúncia;

· Obrigatoriedade de declaração das situações de potenciais
conflitos de interesses: exigência de que os agentes públicos declarem
periodicamente os seus bens e atividades privadas, o que torna possível a
identificação de possíveis situações de conflitos de interesses, com a adoção de uma
abordagem prioritariamente preventiva e educativa;

· Criação de Comissões de Ética locais: com atuação mais direta e
próxima das situações que se consolidam de forma dinâmica em cada Tribunal do
país, as Comissões de Ética locais seriam responsáveis por analisar casos concretos,
orientar e aplicar medidas em situações de conflitos de interesses; e

· Criação de Sistemas Eletrônicos de Prevenção: instituição de
sistemas para o cadastramento voluntário e contemporâneo aos fatos, que possam
auxiliar na identificação e no acompanhamento de possíveis situações de conflitos
de interesses e seus desdobramentos.

 
4. Conclusão

 
O sistema brasileiro de integridade tem estado sob severo escrutínio

por parte das organizações internacionais dedicadas ao enfrentamento da corrupção
e do crime organizado e, por consequência, tem sido provocado à adoção
progressiva de mecanismos de transparência e integridade. Nesse sentido, a
identificação e o tratamento de situações de conflitos de interesses têm sido
apontados como uma das áreas em que a atuação do Estado brasileiro tem se
mostrado deficitária, especialmente pela ausência de um marco normativo
adequado e moderno ao tratamento das questões éticas no âmbito do Poder
Judiciário.

O Observatório Nacional da Integridade e Transparência do Poder
Judiciário (ONIT) encaminha, assim, a presente Nota Técnica como o início de
construção, no âmbito interno do CNJ, de um marco normativo que trate da matéria
de modo adequado e proporcional, alinhando o Poder Judiciário brasileiro às
melhores práticas internacionais e contribuindo para o aumento da sua credibilidade
perante a sociedade brasileira.
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